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PROJETO DE INDICAÇÃO: 55/2026

Sugere à Prefeita Municipal de Fortim a adoção de 
medidas de prevenção e enfrentamento ao assédio 
moral, à perseguição e à retaliação no serviço público 
municipal, especialmente em razão de 
posicionamentos políticos, relações pessoais e outras 
questões correlatas a vida pessoal de cada servidor.

A VEREADORA KATH ANNE MEIRA DA SILVA SIMONASSI, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, em conformidades com o Regimento Interno da câmara municipal de Fortim, 
vem, respeitosamente, PROPOR o presente PROJETO DE INDICAÇÃO.

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM – CEARÁ
A Vereadora Kath Anne Meira da Silva Simonassi, vem, respeitosamente, apresentar a 
presente INDICAÇÃO, sugerindo ao Poder Executivo Municipal a adoção de medidas de 
prevenção e enfrentamento ao assédio moral, à perseguição e à retaliação no âmbito da 
Administração Pública Municipal.

DIANTE DO EXPOSTO, INDICO:
I – a adoção de medidas e diretrizes municipais de prevenção e enfrentamento ao 
assédio moral, à perseguição e à retaliação no serviço público;
II – a capacitação de secretários, gestores e ocupantes de funções de chefia quanto aos 
limites do poder hierárquico e à prevenção de práticas abusivas;
III – a orientação para que transferências, mudanças de lotação ou de localidade sejam 
utilizadas exclusivamente para finalidades administrativas legítimas, observada a 
legislação aplicável;
IV – a prevenção de qualquer forma de constrangimento ou retaliação decorrente de 
opiniões políticas, exercício da cidadania, relações de amizade ou convivência pessoal 
dos servidores;
V – a orientação para que o acompanhamento de redes sociais não seja utilizado como 
instrumento de vigilância, intimidação ou perseguição política ou pessoal;
VI – a disponibilização de canal institucional adequado para acolhimento e 
encaminhamento de relatos de assédio moral, perseguição ou retaliação, assegurando-
se a proteção contra represálias aos denunciantes de boa-fé;
VII – a realização de campanhas educativas voltadas à valorização do servidor, ao 
respeito no ambiente de trabalho e à construção de uma Administração Pública 
verdadeiramente impessoal, profissional e democrática.

JUSTIFICATIVA

O ambiente de trabalho no serviço público deve ser pautado pelo respeito, pela dignidade, pela 
impessoalidade, pela moralidade e pela profissionalização da Administração Pública, conforme os 
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princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal.
Nesse sentido, é fundamental prevenir práticas de assédio moral, intimidação, perseguição ou 
retaliação funcional, especialmente quando relacionadas a opiniões políticas, posicionamentos 
pessoais, relações de amizade ou convivência social dos servidores.
O exercício do poder hierárquico deve estar voltado à organização e ao adequado funcionamento 
do serviço público, não podendo ser utilizado para constranger servidores, exigir alinhamento 
político, interferir indevidamente em suas relações pessoais ou exercer vigilância sobre suas 
manifestações lícitas nas redes sociais.
No exercício de seu mandato parlamentar e no contato permanente com servidores e a 
população, esta Vereadora tem tomado conhecimento de relatos envolvendo possíveis 
intimidações veladas, bem como de situações relacionadas a um suposto sistema de rodízio ou 
alterações na lotação e no local de exercício de profissionais, sem que, até o momento, estejam 
suficientemente claras as razões administrativas e as necessidades concretas que 
fundamentariam tais medidas.
A preocupação deste mandato não é questionar o legítimo poder de organização da 
Administração Pública, tampouco impedir que a gestão adote medidas necessárias ao 
funcionamento dos serviços. O que se busca é que qualquer alteração dessa natureza seja 
devidamente justificada, transparente e baseada em critérios objetivos de interesse público, 
afastando qualquer possibilidade de que venha a ser interpretada como forma de intimidação, 
retaliação ou boicote profissional.
Registra-se, ainda, que a referida situação, conforme relatos recebidos por este mandato, não 
teria sido bem recepcionada por parte dos profissionais envolvidos e também teria provocado 
manifestações de preocupação entre usuários dos serviços, circunstância que recomenda 
especial atenção do Poder Executivo para que eventuais mudanças sejam avaliadas quanto aos 
seus impactos e à efetiva melhoria do atendimento à população.
A presente Indicação, portanto, não pretende atribuir responsabilidade ou antecipar qualquer 
conclusão sobre os fatos relatados. Busca, sobretudo, solicitar transparência, diálogo e critérios 
objetivos, garantindo que as decisões administrativas sejam compreendidas pelos profissionais e 
pela população e estejam sempre vinculadas ao interesse público.

Da mesma forma, eventuais alterações de lotação, transferência ou mudança de localidade, 
quando legalmente cabíveis, devem estar fundamentadas em razões legítimas de interesse 
público, não podendo servir como instrumento de ameaça, punição informal ou perseguição.
A Administração Pública deve ser espaço de trabalho, respeito e prestação de serviços à 
população, independentemente das convicções políticas ou das relações pessoais de seus 
servidores.
Dessa forma, sugere-se à Senhora Prefeita Municipal a adoção de uma política preventiva que 
estabeleça orientações claras às chefias e aos servidores, promovendo um ambiente de trabalho 
livre de intimidação e de interferências político-partidárias indevidas.
A finalidade desta proposição é simples: fortalecer uma Administração Pública em que o servidor 
seja respeitado pelo seu trabalho, a gestão tenha liberdade para administrar e a população tenha 
a garantia de que todas as decisões serão tomadas com base no interesse público, na 
transparência e na impessoalidade.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Fortim, 11 de Agosto de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 11/08/2026
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Kath Anne Meira da Silva Simonassi
Vereador(a) - MDB

Câmara Municipal de Fortim
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